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PREFEITURA MUNICIPAL DE TANGARÁ DA SERRA/MT
GABINETE DO PREFEITO

Avenida Brasil – N.º 2351-N – Jardim Europa – Tangará da Serra – Mato Grosso – CEP 78.300-901
Telefone: (65) 3311-4807 – E-mail: assessorialegislativa@tangaradaserra.mt.gov.br

PROJETO DE LEI ORDINÁRIA N.º 370/2024

EMENTA

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A DESENVOLVER AÇÕES 
E  APORTE  DE  CONTRAPARTIDA  MUNICIPAL  PARA 
IMPLEMENTAR  O  PROGRAMA  MINHA  CASA  MINHA  VIDA 
CONFORME DISPOSTO NA LEI FEDERAL Nº 11.977, DE 07 DE 
JULHO DE 2009 E LEI FEDERAL Nº 14.620, DE 13 DE JULHO 
DE 2023, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

AUTORIA PODER EXECUTIVO

AUTUAÇÃO

25 de novembro de 2024
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MENSAGEM DE PROJETO DE LEI ORDINÁRIA Nº 370/2024

Tangará da Serra/MT, 25 de novembro de 2024.

Excelentíssima Senhora
ELAINE ANTUNES DE FRANÇA
Vereadora
Presidente da Câmara Municipal
Tangará da Serra/MT

Excelentíssima Senhora Presidente,
Excelentíssimos Senhores Vereadores,

Cumprimentando-os  cordialmente,  encaminhamos para  apreciação e 
deliberação dessa Egrégia Casa de Leis, o incluso Projeto de Lei que AUTORIZA O PODER 
EXECUTIVO A DESENVOLVER AÇÕES E APORTE DE CONTRAPARTIDA MUNICIPAL 
PARA  IMPLEMENTAR  O  PROGRAMA  MINHA  CASA  MINHA  VIDA  CONFORME 
DISPOSTO NA LEI FEDERAL Nº 11.977, DE 07 DE JULHO DE 2009 E LEI FEDERAL Nº 
14.620, DE 13 DE JULHO DE 2023, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

A proposição objetiva viabilizar, no município de Tangará da Serra, a 
execução de políticas públicas voltadas à habitação de interesse social,  proporcionando 
moradia digna para famílias em situação de vulnerabilidade social, especialmente aquelas 
enquadradas na Faixa 1 do PMCMV, que contempla as populações de menor renda.

A  moradia  é  um  direito  fundamental  garantido  pela  Constituição 
Federal, sendo essencial para a dignidade e o bem-estar das pessoas. A implementação do 
Programa Minha Casa Minha Vida  (PMCMV) representa  uma oportunidade concreta  de 
reduzir o déficit habitacional, melhorar as condições de vida das famílias em situação de 
vulnerabilidade  e  promover  a  inclusão  social.  Além  disso,  o  programa  fortalece  o 
desenvolvimento urbano sustentável, ao mesmo tempo que impulsiona a economia local, 
gerando empregos diretos e indiretos no setor da construção civil e estimulando o comércio.

O presente projeto de lei é indispensável para habilitar o Município a 
participar  do PMCMV, permitindo ao Poder  Público Municipal  oferecer  as contrapartidas 
necessárias  à  execução  das  ações  previstas,  consolidando  seu  compromisso  com  a 
promoção do direito à moradia e o desenvolvimento socioeconômico local.

Atualmente, está em trâmite na Caixa Econômica Federal, a solicitação 
de aprovação de empreendimento habitacional, destinado a Faixa I do PMCMV, com 384 
unidades habitacionais, a serem executadas pela iniciativa privada.

Nesse  contexto  é  importante  frisar  que,  o  art.  24  da  Instrução 
Normativa n.º 724/2023 do Ministério das Cidades, define como contrapartida obrigatória do 
Ente  Público  local,  a  execução  de  infraestrutura  externa  ou  de  equipamento  público 
necessário ao atendimento da demanda gerada pelo empreendimento habitacional. 
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Dessa forma, para viabilizar moradias para famílias de baixa renda no 
município é que propomos o presente projeto consoante minuta disponibilizada pelo próprio 
Ministério das Cidades.

Contando  com  o  apoio  costumeiro  dos  nobres  pares  e  reiterando 
protestos de estima e apreço, solicitamos apreciação do presente projeto, em regime de 
tramitação  URGÊNCIA ESPECIAL, a fim de que os prazos e processos que tramitam na 
CEF não sejam comprometidos.

Respeitosamente,

VANDER ALBERTO MASSON
Prefeito Municipal
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PREFEITURA MUNICIPAL DE TANGARÁ DA SERRA/MT
GABINETE DO PREFEITO

Avenida Brasil – N.º 2351-N – Jardim Europa – Tangará da Serra – Mato Grosso – CEP 78.300-901
Telefone: (65) 3311-4807 – E-mail: assessorialegislativa@tangaradaserra.mt.gov.br

PROJETO DE LEI ORDINÁRIA N.º 370, DE 25 DE NOVEMBRO DE 2024

AUTORIZA  O  PODER  EXECUTIVO  A  DESENVOLVER  AÇÕES  E 
APORTE DE CONTRAPARTIDA MUNICIPAL PARA IMPLEMENTAR 
O PROGRAMA MINHA CASA MINHA VIDA CONFORME DISPOSTO 
NA  LEI  FEDERAL  Nº  11.977,  DE  07  DE  JULHO  DE  2009  E  LEI 
FEDERAL Nº 14.620,  DE 13 DE JULHO DE 2023,  E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

A CÂMARA MUNICIPAL, decreta:

Art.  1º Fica  o  Poder  Executivo  autorizado  a  desenvolver  todas  as 
ações necessárias para a aquisição, construção ou reforma de unidades habitacionais para 
atendimento aos munícipes enquadrados na forma da lei, implementada por intermédio do 
Programa Minha Casa Minha Vida – Modalidades Urbana (PNHU) e Rural (PNHR), alocados 
na Faixa 1 do Programa, conforme disposições da Lei Federal nº 11.977/2009 e Lei Federal 
nº  14.620,  de  13  de  julho  de  2023,  e  demais  Instruções  Normativas  do  Ministério  das 
Cidades.

Art.  2º Para a implementação do Programa, fica o Poder Executivo 
Municipal autorizado a celebrar Termo de Acordo e Compromisso (TAC) com Instituições 
Financeiras autorizadas pelo Banco Central do Brasil,  inclusive Bancos Digitais Diretos e 
Indiretos, Sociedades de Crédito Direto, Cooperativas de Crédito e os Agentes Financeiros 
referidos nos incisos I a XII do art. 8º, da Lei Federal nº 4.380, de 21 de agosto de 1964.

§  1º  As  Instituições  Financeiras  e  Agentes  Financeiros  deverão 
comprovar que possuem pessoal técnico especializado, próprio ou terceirizado, nas áreas 
de engenharia civil,  arquitetura, economia, administração, ciências sociais, serviço social, 
jurídico, entre outros, necessários a boa execução do programa.

§  2º  O  Poder  Executivo  Municipal  poderá  celebrar  aditamentos  ao 
Termo de Acordo e Compromisso, de que trata este artigo, os quais deverão ter por objeto 
ajustes e adequações direcionadas para a consecução das finalidades do programa.

§ 3º O Poder Executivo Municipal poderá também desenvolver outras 
ações complementares para estimular o Programa nas áreas rurais e urbanas

Art. 3º Fica autorizado ao Poder Executivo Municipal a execução de 
obras de infraestrutura em áreas privadas que serão transferidas ao Poder Público para 
atender a demanda do empreendimento em conformidade com os requisitos estabelecidos 
pela Política Municipal de Habitação vigente. 

§ 1º As áreas e terrenos a serem utilizados no PROGRAMA MINHA 
CASA MINHA VIDA – Faixa 1– Modalidades Urbana (PNHU) deverão integrar a área urbana 
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ou de expansão urbana do município,  observado e em conformidade com Plano Diretor 
Municipal.

§ 2º As áreas e terrenos deverão contar com a infraestrutura básica 
necessária, de acordo com as posturas municipais, regramentos do Ministério das Cidades e 
em conformidade com políticas habitacionais de interesse social.

§  3º  O Poder  Executivo  Municipal  será  responsável  por  acionar  as 
concessionárias  e  as  permissionárias  de  serviços  de  água  e  esgoto,  energia  elétrica, 
telefonia,  internet,  televisão  e  outras,  para  executarem  os  serviços  necessários  para 
complementação da infraestrutura básica necessária, observados os parágrafos 1º e 2º do 
art.  13  da Lei  Federal  nº  14.620,  de 13 de julho de 2023.  Tais  serviços  deverão estar 
disponíveis  na  entrega  das  casas  aos  beneficiários  das  unidades  habitacionais  do 
PROGRAMA MINHA CASA MINHA VIDA – Faixa 1.

Art. 4º Os projetos de habitação popular serão desenvolvidos mediante 
planejamento  global,  podendo  envolver  as  Secretarias  Estaduais  ou  Municipais  de 
Habitação, Serviços Sociais, Obras, Planejamento, Fazenda e Desenvolvimento, além de 
Autarquias e/ou Companhias Municipais de Habitação. 

Art.  5º Só poderão ser  beneficiados no PROGRAMA MINHA CASA 
MINHA VIDA –  Faixa  1,  pessoas  ou  famílias  que  atendam ao  estabelecido  no  referido 
programa  e  atendam aos  requisitos  estabelecidos  pela  Política  Municipal  de  Habitação 
vigente, com prioridade para as famílias de maior vulnerabilidade social.

§ 1º O beneficiário não poderá ser proprietário de imóvel residencial e 
nem detentor  de  financiamento  ativo  no  SFH,  em qualquer  parte  do  País,  assim como 
obrigatoriamente deva ser comprovado que reside no Município há pelo menos 5 (cinco) 
anos.

§ 2º O contrato de beneficiário será celebrado preferencialmente em 
nome da mulher, idoso ou pessoa portadora de deficiência física.

Art. 6º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a aportar recursos 
do  PMCMV exclusivamente  aos  beneficiários  selecionados  que  compõem a  Faixa  1  do 
Programa,  e  por  recursos  financeiros,  bens  e  serviços  economicamente  mensuráveis, 
visando a complementação dos recursos necessários à construção da infraestrutura dos 
empreendimentos e das unidades habitacionais. 

Parágrafo  único.  Os  recursos  financeiros  a  serem  aportados  não 
poderão ultrapassar o valor de R$ 35.000 (trinta e cinco mil reais) por beneficiário da Faixa 1 
do PROGRAMA MINHA CASA MINHA VIDA e a eles serão transferidos diretamente, de 
acordo  com as  cláusulas  a  serem estabelecidas  no  Termo  de  Acordo  e  Compromisso 
firmado com Instituições Financeiras autorizadas.

Art.  7º Na  implementação  do  Programa Minha  Casa  Minha  Vida  – 
Faixa  1,  o  município  assegurará  por  meio  de  lei  própria  a  isenção  permanente  e 
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incondicionada, enquanto perdurarem as obrigações contratuais do beneficiário, dos tributos 
de sua competência que tenham como fato gerador a transferência das moradias ofertadas 
pelo  Programa,  a  qual  deverá  produzir  efeitos  em  momento  prévio  à  contratação  do 
empreendimento habitacional, vedada a vinculação da isenção à quitação de eventual dívida 
do beneficiário com o Ente Público.

Art.  8º As  despesas  com  a  execução  da  presente  lei,  de 
responsabilidade do Município, correrão por conta da dotação orçamentária vigente na Lei 
Orçamentária Anual do ano em que ocorrer o evento, suplementadas se necessário. 

Art. 9º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Tangará da Serra, Estado de Mato Grosso, 25 
de novembro de 2024, 48º Aniversário de Emancipação Político-administrativa.

VANDER ALBERTO MASSON
Prefeito Municipal
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